PARECER JURÍDICO

Projeto de Lei n.º 15/2015-L
Trata-se de Projeto de Lei de autoria de membro do Poder Legislativo que autoriza a revisão de fatura de consumo de água e esgoto, no caso de vazamentos internos não aparentes, no âmbito do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Barra Bonita – SAAE.

Em que pese digno e louvável o objetivo do projeto, particularmente, entendo que há vício de iniciativa.

Com efeito, a matéria do projeto causa ingerência indevida do Legislativo sobre o Executivo, com ferimento dos artigos 5º e 144 da Constituição Estadual.

Em suma, a fixação e revisão de tarifas de consumo de água é ato típico de administração, resultando de permanente verificação das condições dos serviços, da avaliação de seus custos e necessidades de expansão e melhoramentos. Por tal razão, é ato privativo do Poder Executivo.

Assim, cabe ao Executivo traçar as regras para eventuais revisões como desejado pelo projeto.


Ante todo o exposto, opino pela inconstitucionalidade do projeto.


Barra Bonita, 31 de agosto de 2.015.

Rafael Verolez

Consultor Jurídico
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